
CARREIRA DA POLÍCIA PENAL DO DISTRITO FEDERAL 
 

 
DIPLOMA LEGAL DATA EMENTA 

Lei n° 3.669 
13/9/2005 

DODF nº 177, de 
16/9/2005 

Cria a Carreira de Atividades Penitenciárias e respectivos cargos no Quadro de pessoal do Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

Lei nº 3.786 
30/1/2006 

DODF nº 25, de 
2/2/2006 

Cria a Gratificação de Exercício Temporário de Atividade Penitenciária, GETAP, e dá outras providências. 

Portaria nº 37 20/12/2005 
DODF nº 38, de 

21/2/2006 

Autoriza a Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social a promover a realização de concurso 
público para o provimento de 800 vagas para o cargo de Técnico Penitenciário. 

Portaria nº 1.083 
11/10/2006 

DODF nº 205, de 
25/10/2006 

Aprova o regulamento do concurso público para o provimento de cargos de Técnico Penitenciário. 

Decreto nº 28.108 
10/7/2007 

DODF nº 132, de 
11/7/2007 

Cria comissão especial para o planejamento e a elaboração do concurso de Técnico Penitenciário, e dá 
outras providências. 

Decreto nº 28.184 
9/8/2007 

DODF nº 154, de 
10/8/2007 

Altera a composição da comissão especial para o planejamento e a elaboração de edital de Técnico 
Penitenciário, e dá outras providências. 

Decreto nº 28.197 
16/8/2007 

DODF nº 159, de 
17/8/2007 

Dispõe sobre o remanejamento dos Policiais e Bombeiros Militares em exercício nos órgãos do Sistema 
Penitenciário do Distrito federal, e dá outras providências. 

Portaria nº 184 
11/10/2007 

DODF nº 198, de 
15/10/2007 

Autoriza a Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania a promover a realização de 
concurso público para o provimento de vagas para o cargo de Técnico Penitenciário. 

Portaria nº 25 
28/5/2009 

DODF nº 103, de 
29/5/2009 

Regulamenta a cautela e o uso de armas de fogo pertencentes ao patrimônio da Secretaria de Estado de 
Segurança Pública do Distrito Federal e acauteladas aos integrantes da Carreira Atividades Penitenciárias. 

Portaria nº 26 
28/05/2009 

DODF nº 103, de 
29/5/2009 

Regulamenta o porte de arma de fogo dos integrantes da Carreira Atividades Penitenciárias. 

 
Lei nº 4.455 

 
23/12/2009 

DODF nº 248, de 
24/12/2009 

 
Estende a Gratificação de Exercício Temporário de Atividade Penitenciária, GETAP, aos integrantes da 
Carreira Atividades Penitenciárias. 

Lei nº 4.470 
31/3/2010 

DODF nº 63, de 
31/3/2010 

Republicada DODF nº 
72, de 15/4/2010 

Reajusta as tabelas de vencimento das carreiras que menciona, e dá outras providências. 
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Lei n.º 4.508 

14/10/2010 
DODF nº 201, de 

20/10/2010 
Promulgada DODF nº 

212, de 8/11/2010 

 
Altera a denominação do cargo Técnico Penitenciário para Agente de Atividades Penitenciárias. 

Portaria Conjunta nº 190 - 
SEPLAG/SSP 

3/12/2010 
DODF nº 230, de 

Institui grupo de trabalho incumbido de elaborar proposta de reestruturação da Carreira de Atividades 
Penitenciárias do quadro de pessoal do Distrito Federal. 

 
Portaria nº 177 

21/11/2011 
DODF nº 227, de 

28/11/2011 
Republicada DODF nº 

3, de4/1/2012 

 
Institui grupo de trabalho incumbido de elaborar proposta de reestruturação da Carreira de Atividades 
Penitenciárias. 

Lei nº 4.963 
19/11/2012 

DODF nº 235, de 
21/11/2012 

Estabelece procedimentos para o porte de armas de fogo, mesmo fora de serviço, pelos Agentes de 
Atividades Penitenciárias do Distrito Federal, e dá outras providências. 

Portaria nº 130 
19/12/2012 

DODF nº 259, de 
21/12/2012 

Institui e regulamenta a execução da escala de revezamento pelos servidores da Carreira de Atividades 
Penitenciárias em exercício nos estabelecimentos penais. 

Lei nº 5.182 
20/9/2013 

DODF nº 197, de 
23/9/2013 

Reestrutura a tabela de vencimento da carreira Atividades Penitenciárias e dá outras providências. 

Resolução 
07/05/2014 
DODF nº 90, 
08/05/2014, 

pág. 33 

Autoriza realização de Concurso Público 

 
Ofício nº 1.315 

07/11/2013 
GEAC/GAB/PGDF 

Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei Distrital nº 4.963/2012. “Estabelece procedimentos para o 
porte de armas de fogo, mesmo fora de serviço, pelos agentes de Atividades Penitenciária do DF e dá 
outras providências.” 

 
Portaria nº 11 

16/05/2014 
DODF nº 98, 
19/05/201 
4 

 
Dispõesobre a Gratificação por Habilitação em Atividade Penitenciárias do Distrito Federal. 

Instrução Normativa nº 02 23/07/2014 
DODF Nº 152, 

28/07/2014 

Dispõe sobre a concessão da Gratificação por Habilitação aos servidores da administração direta, 
autárquica e fundacional do Distrito Federal das carreiras que menciona. 

Lei nº 5.783 
21/12/2016 

DODF nº 240, de 
22/12/2016 

Altera a Lei nº 3.669, de 13 de setembro de 2005, que cria a Carreira de Atividades Penitenciárias e 
respectivos cargos no Quadro de Pessoal do Distrito Federal e dá outras providências. 
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Medida Cautelar na 
ADIN 4.594 22/11/2017 Determinando a imediata suspensão da eficácia dos arts. 3º e 4º da Lei Distrital 4.508/2010. 

 
Lei nº 6.167 

04/07/2018 
DODF nº 125, de 

04/07/2018 

Dispõe sobre a criação de 1.400 cargos de provimento efetivo. 
Condicionada aos limites orçamentários autorizados na lei de diretrizes orçamentárias anuais. 

Lei nº 6.373 12/09/2019 
DODF nº 65, de 

13/09/2019 

Art. 1º A carreira Atividades Penitenciárias, criada pela Lei nº 3.669, de 13 de setembro de 2005, fica 
reestruturada na forma desta Lei. § 1º O cargo de Agente de Atividades Penitenciárias e a carreira 
Atividades Penitenciárias passam a denominar se, respectivamente, Agente de Execução Penal e carreira 
Execução Penal do Distrito Federal 

Lei nº 6.374 12/09/2019 
DODF nº 65, edição 

extra, de 
13/09/2019 

Institui o serviço voluntário vinculado à carreira Execução Penal do Distrito Federal e dá outras 
providências 

Portaria nº 370 31/10/2021 
DODF nº 206, de 

04/11/2021 

Regulamenta, nos termos do art. 6º da Lei nº 6.374, de 12 de setembro de 2019, o Serviço Voluntário 
de Execução Penal, no âmbito da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária 

Lei Complementar nº 956 20/12/2019 
DODF nº 243, de 

23/12/2019 

Adicional de periculosidade 
Art. 1º O art. 83, II, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a 
seguinte redação: II - 10%, no caso de periculosidade, salvo no caso da carreira de Execução Penal, 
disciplinada pela Lei nº 3.669, de 13 de setembro de 2005, que é de 20%. 

Decreto nº 41.318 08/10/2020 
DODF nº 193, de 

09/10/2020 

Dispõe sobre a cessão de servidores da carreira de execução penal, da Secretaria de Estado de 
Administração 
Penitenciária do Distrito Federal, para a Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, e dá 
outras providências 

Portaria nº 23 30/01/2020 
DODFEdição Extra 

nº 14, de 
10/002/2020 

Art. 1° Autorizar a realização de concurso público para o provimento de 400 cargos de Agente de 
Execução Penal, da Carreira Execução Penal do DF. 

Lei nº 6.902 15/07/2021 
DODF nº 61 A, edição 
extra, de 16/07/2021 

Reconhece os cursos de formação profissional integrantes de concurso público para o ingresso nas 
carreiras vinculadas à segurança pública, promovidos pelas academias ou escolas oficiais, como serviços 
essenciais para a população do Distrito Federal, em situações de calamidade pública, emergência, 
epidemia ou pandemia. 

Lei nº 7.002/2021 13/12/2021 
DODF Nº 232, de 

14/12/2021 

Altera a denominação do cargo de Agente de Execução Penal e da carreira de Execução Penal e dá 
outras providências. 
(...) 
§ 1º O cargo de Agente de Execução Penal e a carreira de Execução Penal passam 
a denominar-se, respectivamente, Polícia Penal e carreira da Polícia Penal do 
Distrito Federal. 
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Lei nº 7.113 02/04/2022 
DODF nº 29A, de 

02/04/2022 

Dispõe sobre o auxílio-uniforme, de natureza indenizatória, para os policiais penais do Distrito Federal. 
Art. 1º Esta Lei institui auxílio pecuniário anual destinado ao custeio de despesas decorrentes da aquisição 
de uniforme e equipamentos de uso pessoal a todos os integrantes da carreira de Polícia Penal do Distrito 
Federal. 
Art. 2º O auxílio-uniforme, verba de natureza indenizatória, destinado à aquisição de uniforme e 
equipamentos de proteção individual, é pago anualmente, no mês de dezembro de cada exercício financeiro, 
em parcela única, no valor de R$ 3.000,00. 
Art. 3º O auxílio-uniforme não é: I - incorporado ao vencimento; II - considerado vantagem para quaisquer 
efeitos; III - incluído no cálculo do teto remuneratório ou na base de incidência para a contribuição 
previdenciária e para o imposto de renda na fonte 

Portaria nº 116 02/05/2022 
DODF nº 87, de 

11/05/2022 

Estabelece o Código de Ética da Polícia Penal do Distrito Federal. 

Portaria nº 415 27/12/2022 
DODF nº 1, de 

02/01/2023 

Dispõe sobre as folgas compensatórias de servidores da carreira da Polícia Penal do Distrito Federal, que 
laboram em escala de revezamento, no âmbito da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do 
Distrito Federal –SEAPE/DF e dá outras providências. 

  
Lei nº 7.481 26/03/2024 

DODF nº 60, de 
27/03/2024 

Reestrutura a Carreira da Polícia Penal do Distrito Federal. 

Portaria nº 139 24/05/2024 
DODF nº 101, de 

28/05/2024 

Altera a Portaria nº 370, de 31 de outubro de 2021, e a Portaria nº 319, de 14 de setembro de 2023. 

Portaria nº 219 12/09/2024 
DODF nº 177, de 

16/09/2024 

Dispõe sobre a regulamentação da folga compensatória decorrente da escala de revezamento pelos 
servidores da Carreira de Polícia Penal do Distrito Federal, bem como sobre as compensações decorrentes 
de afastamentos legais 

Portaria nº 55 25/02/2025 
DODF nº 41, de 

27/02/2025 

Regulamenta o porte e o uso de arma de fogo dos integrantes da carreira da Polícia Penal do Distrito 
Federal. 

Portaria nº 267 17/12/2025 
DODF nº 243, de 

24/12/2025 

Altera a Portaria nº 415, de 27 de dezembro de 2022. 
Dispõe sobre as folgas compensatórias de servidores da carreira Polícia Penal do Distrito Federal. 

Portaria nº 51 23/02/2026 
DODF Nº 37 
26/02/2026 

Altera a Portaria nº 415, de 27 de dezembro de 2022. 

 
Atualizado em 11/03/2026 


